Movimento Luta de Classes – 8º CONGREJUFE

“A história de toda a sociedade até hoje é a história da luta de classes.”

(K. Marx e F. Engels, Manifesto do Partido Comunista) 

 

1.1 Conjuntura Nacional

 

Com a eleição de Lula (PT) para a presidência do Brasil em 2002 e sua decisão de não realizar nenhuma ruptura com o sistema imperialista, nem reestatizar as estatais privatizadas, garantir os privilégios ao grande capital financeiro e livre ação para os monopólios internacionais na economia brasileira, o crescimento econômico nos últimos dez anos não alterou a subordinação do Brasil ao grande capital financeiro internacional, nem diminuiu o domínio dos monopólios internacionais sobre a economia. Pelo contrário, ocorreu um impressionante processo de desnacionalização e até de desindustrialização da economia brasileira.

Segundo dados do Ministério do Desenvolvimento, até agosto de 2011 as exportações de produtos básicos representaram 44,27% das exportações brasileiras, enquanto as vendas externas de manufaturas foram somente 39,74%. A involução é clara: pela primeira vez desde 1978, a exportação de produtos básicos superou a exportação de manufaturas.

Soja (grão, farelo e óleo), carnes, açúcar e etanol, produtos florestais e o café representam 81,2% da exportação agrícola do Brasil. No entanto, apesar de ser um grande produtor e exportador de alimentos, o Brasil importa 65% de suas necessidades de adubos. Já o minério de ferro representa 12,63% das exportações, e o petróleo 7,92%.  Além do minério de ferro, o Brasil é, também, o maior produtor mundial de nióbio (mineral fundamental para a microeletrônica) e manganês.

Na década de 80, do século passado, a participação da indústria de transformação no Produto Interno Bruto (PIB) era de 33%; hoje não passa de 16%. Já a relação manufaturas/exportação, que chegou a 59% nesse mesmo período, estacionou em 40%.

Outra comprovação da desindustrialização da economia brasileira é revelada no aumento do déficit industrial. Entre 2005 e 2010, o déficit de bens industriais passou de um valor positivo de US$ 31 bilhões para US$ 34 bilhões de valor negativo. No total, o déficit no comércio exterior de bens industriais alcançou US$ 65 bilhões. Vale dizer ainda, que este déficit da indústria ocorre em setores de alta e média intensidade tecnológica, tais como indústria farmacêutica, bens de consumo, componentes eletrônicos, equipamentos de informática e escritório e instrumentos de precisão (Luiz Gonzaga Belluzo e Júlio de G. de Almeida, Carta Capital).

Tal fenômeno levou alguns economistas da Comissão Econômica para a América Latina da ONU (Cepal), a denominarem esse processo de “reprimarização” da economia, isto é, retorno ao modelo que caracterizou a exploração do Brasil e demais países latino-americanos durante o período colonial.

1.1.1 Compromissos do governo Dilma são com os banqueiros e grandes industriais

Em 2011, a dívida pública cresceu 10,7% e atingiu o impressionante valor de R$ 1,86 trilhão, 62,5% dessa dívida está nas mãos de bancos, de fundos de investimentos e pensão e de seguradoras nacionais e internacionais; os 37,5% restantes nas mãos de milionários brasileiros e estrangeiros.

Dilma sancionou o orçamento da União para 2012 no montante de R$ 2.1 trilhões. O valor destinado à Dívida Orçamento Pública corresponde a 47,19%, mais de 1 trilhão de reais.

Em julho de 2012 os juros e amortizações da dívida já somavam mais de R$ 700 bilhões enquanto o gasto com pessoal estava na casa de R$ 200 bilhões, Previdência e Assistência Social, R$ 400 bilhões, Saúde, Saneamento, Educação e Cultura, somados, cerca de R$ 100 bilhões, segundo os dados do próprio governo, Secretaria do tesouro nacional. (Fonte: Auditoria Cidadã da Divida).

Em 2013 há a estimativa de gasto de R$ 900 bilhões com juros e amortizações da dívida pública, podendo tal valor ainda aumentar no decorrer do ano.

Temos como exemplo da precária condição fabril no país, o indicador de monopólio, onde os pedidos de patente no Brasil de não residentes representam cerca de 75% do total, contra apenas 25% dos residentes, em 2011 foram 24.001 pedidos estrangeiros e 7.764 de residentes, mesmo assim estes não significam necessariamente pedidos de empresas nacionais, onde este número alcançaria mais de 90% de dependência tecnológica. (Fonte: Unicamp)

 

1.1.2 Governo Dilma dá continuidade às privatizações e aos leilões do petróleo 

 

Seguindo a lógica do neoliberalismo, que na era FHC foi responsável pelo maior roubo da história do Brasil, o governo Dilma ao invés de reestatizar continua privatizando. 

Em fevereiro/2012, entregou três aeroportos brasileiros às empresas privadas. Os aeroportos de Cumbica (Guarulhos), Viracopos (Campinas) e JK (Brasília), por R$ 24,53 bilhões. 

Na verdade, as empresas que compraram os aeroportos não desembolsarão nenhum centavo. A rigor, será o governo que dará dinheiro às empresas, já que 90% dos R$ 24 bilhões (valor total dos aeroportos) serão financiados pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).

Assegura também o governo que esse dinheiro emprestado pelo BNDES para as empresas apropriarem-se dos aeroportos  retornará logo para o caixa do Tesouro, devido à exigência do pagamento de um valor fixo anual. Porém, propositadamente, omite que os aeroportos são lucrativos. Vejamos: o aeroporto de Guarulhos arrecadou, em 2011, R$ 1 bilhão, mas o consórcio vencedor do leilão vai pagar ao governo somente R$ 880 milhões. O aeroporto de Viracopos, em Campinas, arrecadou em 2011 R$ 300 milhões. Entretanto, o consórcio vencedor vai repassar ao governo somente R$ 140 milhões. Já o de Brasília arrecadou 200 milhões, mas governo receberá  irrisórios R$ 183 milhões. E mais: a arrecadação desses três aeroportos vem crescendo ano a ano, e com o advento da Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016 crescerá ainda mais. 

Em agosto, o povo brasileiro sofreu mais um revés; nesse ínterim, o governo Dilma anunciou a “concessão” de rodovias e ferrovias alicerçada na vultosa soma de R$ 133 bilhões, o que deu azo ao mega especulador brasileiro Eike Batista classificá-la como o “kit felicidade”. 

Da mesma forma foi definido para o ano de 2013 mais duas rodadas de leilões do petróleo brasileiro. Dessa vez com blocos da camada pré-sal. 

1.1.3 Dilma tentou empurrar para os servidores a conta da crise.

O governo Dilma, guardando as devidas diferenças, vai pelo mesmo caminho dos governos capitalistas da Europa, como forma de sair da maior crise que o sistema já viveu. 

Este mesmo governo, desde fins de 2011 mandava recado aos servidores federais, o que levou à presunção de que 2012 seria mais um ano de arrocho salarial. Tanto não bastasse, seguindo a mesma lógica capitalista europeia, deu sinal verde e privatizou a previdência dos servidores públicos federais, sendo este o primeiro passo para a privatização da previdência dos demais servidores públicos do Brasil. 

1.1.4 A resposta dos servidores: maior greve desde 1993

De outro lado, a história foi diferente; mais de 350 mil servidores de diversas categorias mobilizaram-se e realizaram a maior greve da categoria. O pontapé inicial da campanha salarial de 2012 foi dado em 16 de fevereiro. O Fórum Nacional dos Servidores Públicos Federais, formado por 28 sindicatos e 3 centrais, apontou como  única forma de obter conquistas, a unificação de todos os servidores para uma Greve Geral.

Em pouco tempo, os docentes de 57 das 59 universidades federais entraram em greve. Os técnicos administrativos seguiram o movimento e cruzaram os braços; Os professores da rede federal da educação básica, profissional e tecnológica também paralisaram suas atividades, tendo ocorrido gradativamente nos demais setores da esfera federal, inclusive os servidores da diplomacia uniram-se ao movimento. Mas nós do Judiciário Federal, orientados pela nossa Federação, aguardamos mansamente, pois acreditavam que tudo se resolveria nos gabinetes do STF ou com tapinhas nas costas de deputados e outros, exatamente como vem sendo feito desde 2009.

Mesmo assim uma avalanche de greves tomou o Brasil. Carreiras do serviço público que há muito tempo não se mobilizavam deflagraram greve: Policia Federal, Rodoviária Federal, Fiscais da Receita e servidores das Agências Reguladoras, dentre outras.

O Governo não tendo mais alternativa teve que ceder. Em Brasília, os servidores do Executivo lotaram as ruas com suas bandeiras, foi lindo ver as ruas tomadas por bandeiras vermelhas e palavras de ordem.  Carros de som rodavam na Esplanada dos Ministérios fazendo agitação o dia todo aos gritos de “Greve Neles!!!”. As manifestações com caravanas de todos os estados brasileiros reuniam mais de 40 mil servidores federais a cada marcha realizada.

Depois de algumas rodadas de negociação o governo apresentou a proposta de 15,8% de reajuste, divididos em três anos. Ora, esse percentual representa apenas 22 bilhões no orçamento da União, valores irrisórios perto do que usualmente é retirado para o pagamento de juros da dívida ou de aporte para incentivos às empresas privadas, como aqui já citado. Por exemplo: o empréstimo para a aquisição dos três aeroportos brasileiros de maior movimentação é superior. A greve e a pressão daí decorrente forçaram o governo a mudar o seu discurso, pois segundo manifestações anteriores o governo afirmava não haver possibilidade de conceder qualquer reajuste aos servidores federais. No entanto, é preciso frisar que nós não fazíamos parte atuante nas mobilizações e nas negociações quando da 1ª reunião, tendo sido informado à Fenajufe, pelo governo, que não se trataria ali qualquer questão salarial relativa aos servidores do Judiciário e que a negociação de nossos salários eram de competência exclusiva do STF e da presidente Dilma. 

Mas a greve continuou e nós continuamos fora dela. Outros setores entraram na luta, tais como os bancários e os companheiros dos Correios, que seguiram a mesma linha realizando greves e conquistando importantes vitórias para os trabalhadores.

Nesse diapasão, salta à evidência que os trabalhadores se conscientizaram: se não houver união, organização e mobilização, nada conseguiremos. Sem luta, a exploração capitalista só aumentará; devemos intensificar o movimento por salários dignos, pela redução da jornada de trabalho, por serviços públicos de qualidade, não nos descuidando da busca incessante por uma sociedade mais justa, igualitária e Socialista.  

1.2 Conjuntura Internacional



Desde setembro de 2008, e, em particular, ao longo deste ano, o mundo vive a agonia da crise do sistema capitalista. Como todos já perceberam, não se trata somente da crise dos EUA, de um grupo de países da União Europeia, do dólar ou do euro, como insistentemente os meios de comunicação da burguesia divulgam, mas de uma crise geral do capitalismo, a maior da história e que afeta todas as economias. 

A destruição provocada por essa crise é gigantesca. Segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT), nos últimos anos, 80 milhões de trabalhadores foram demitidos em todo o mundo. Somente nos EUA, maior economia do planeta, e, outrora a locomotiva do capitalismo, são 22 milhões de desempregados. O Reino Unido, 3ª maior economia do mundo, tem 8,3% da população desempregada, contudo, entre os jovens   de 16 a 24 anos, esse percentual avilta para 21,9%.

Na Espanha, 45,8% dos jovens não têm emprego; na Itália, metade das mulheres e 29% dos jovens estão fora do mercado de trabalho. No total, segundo dados da OIT, os desempregados no mundo já somam mais de 205 milhões e 1,6 bilhões de pessoas estão em situação de emprego vulnerável. 

Assim é o sistema capitalista: a burguesia produz a crise, mas todo o ônus é lançado sobre os trabalhadores. Por isso, em todo o planeta grassa em progressão geométrica o número de famílias sem teto, a prostituição e o comércio mundial de drogas

É de bom alvitre enfatizar que para salvar a oligarquia financeira, os Estados se endividaram tomando dinheiro emprestado exatamente do capital financeiro, a juros altíssimos, e entregaram quase gratuitamente para os bancos. Resultado: as dívidas públicas dispararam. A Alemanha deve 83% do seu PIB; a França, 86%; a Itália, 121%; Portugal, 106%, a Espanha, 65% e a Grécia 151,9%. A dívida do Japão atinge 200% do seu PIB e a dos EUA, 100%, cerca de 14,5 trilhões de dólares.

           

1.2.1 As consequências da crise no Mundo

Nos EUA, o número de pessoas que vivem abaixo da linha de pobreza voltou a crescer pelo quarto ano consecutivo, segundo o relatório anual do escritório de estatísticas do governo americano.  Segundo o balanço, atualmente 15,1% dos americanos vivem na miséria, nível mais alto desde 1993. Ao todo, são 46,2 milhões de pessoas nessa condição. Em relação a 2009, o número de pessoas que vivem abaixo da linha de pobreza cresceu 14,3%.

Em seu relatório anual, segundo dados oficiais divulgados pelo Eurostat, foi  revelado o número de pessoas sem cobertura, os 25 milhões de desempregados. Portugal é agora o terceiro país com a mais elevada taxa de desemprego com 15,3%. A Grécia está com 21,7% e a Espanha com 24,1% (números relativos a janeiro deste ano). Esses são alguns dos efeitos da “austeridade”, enquanto as instituições européias e os governos capitalistas continuam a considerar que essa política é compatível com a criação de empregos.

A Espanha e a Grécia são os países mais afetados pelo flagelo do desemprego. A taxa subiu na Espanha de 20,8% para 24,1%, entre março de 2011 e para janeiro de 2012 calcula-se que ultrapasse os 25%. Na Grécia, cresceu de 14,7% para 21,1% entre março de 2011 e janeiro de 2012 – a elevação mais rápida em termos absolutos no país onde as políticas de austeridade correspondem a dois processos de resgate em condições impostas pela Troika (Comissão Européia, Banco Central Europeu, FMI). Enfim, o desemprego na União Européia está em progressão constante desde o segundo trimestre de 2008, coincidindo com o período do lançamento das políticas de austeridade e de reformas nas leis trabalhistas.

A crise atual do capitalismo atinge 500 milhões de crianças no mundo, que correm o risco de danos permanentes pelos próximos 15 anos, afirma relatório publicado pela organização Save the Children.

1.2.2 A resposta dos trabalhadores

A cada dia novos setores da classe trabalhadora e das massas populares do mundo inteiro se incorporam à luta por seus direitos: jovens, servidores públicos, desempregados e migrantes defendem as conquistas adquiridas através de décadas de combate na luta contra o capital. A parcela mais avançada desses setores já mira o socialismo como objetivo.

Na África, os povos resistem a ser palco das batalhas entre os saqueadores imperialistas. Na Ásia, os trabalhadores desenvolvem grandes movimentos grevistas e resistem heroicamente contra a ocupação militar imperialista.

A luta dos povos árabes tem adquirido particular importância. Combativas demonstrações de força derrubaram odiosas tiranias aliadas ao imperialismo, a exemplo da Tunísia e do Egito, e foram o estopim de ações combativas das massas trabalhadoras em outros países da região, como o Bahrein, Iêmen, Jordânia, Marrocos e Argélia. 

1.3 A saída para a crise 

 

Nesse cenário, vastos setores da classe trabalhadora, dos povos e da juventude buscam alternativas e caminhos. Aos revolucionários, socialistas e suas entidades de classe, cabe uma atuação mais dinâmica, tais como denunciar a natureza da opressão e da exploração, esclarecer a natureza de classe dos conflitos, a traição dos executivos sindicais e a ação dos oportunistas.

No processo é indispensável desenvolver o sindicalismo classista, a unidade do movimento trabalhador seja público ou privado unido na ação e nas propostas, pois avançar é necessário; somente na luta venceremos a opressão e a desigualdade. Diante da crise do capitalismo, sendo esta a mais longa, se houver unidade é possível derrotarmos o inimigo da classe trabalhadora, nossas organizações sindicais são o ponto de partida. 

1.3.1 A Organização Sindical e a Fenajufe

 

Nós trabalhadores do Judiciário Federal do RS, base de um dos maiores sindicatos da Fenajufe, que sempre esteve na vanguarda da defesa dos servidores públicos federais e por um serviço público gratuito e de qualidade para o povo brasileiro, nos últimos quatro anos vimos desempenhado um papel secundário nas lutas gerais e especificas. É necessário ressaltar que grande parte desta falta de efetividade na luta se da por conta das frágeis orientações nacionais ou mesmo por desorientação.

A nossa organização sempre se manteve na vanguarda, com status de Federação classista. A formação política era feita através de debates, palestras, publicações e com participação em massa nos fóruns nacionais e internacionais de trabalhadores. Cremos que atingiu o seu ápice no período compreendido entre 1989 e 2002, período onde obtivemos com a unificação plena dos trabalhadores do Judiciário Federal o seu melhor momento político, com perfil nitidamente classista com a conquista do 1º e 2º PCS’s. Porém, após 2005 iniciou-se dentro de nossa Federação outro tipo de política, tampouco classista ou plural, mas sim partidária, claramente dividida em 2 campos, os a favor e os contra o governo. Transformou nossa federação em imenso campo de batalha político-partidária, beirando em determinado momento ao fanatismo de torcidas organizadas ou mesmo de intolerância religiosa. 

Hoje, por conta disso, diferentemente da base a direção da nossa federação tem tido uma performance pachorrenta, “data venia”  é um grave retrocesso.

A visão de uma Federação classista que luta na busca e na construção do Socialismo foi abandonada. Outrora esse instrumento de libertação da classe trabalhadora sempre foi referência nos debates e teses, por sua postura e atuação plural e vanguardista, mas nos últimos anos os debates têm sido extremamente rebaixados e partidarizados, levando a categoria ao afastamento e consequente despolitização, o que é brutal para quem até então se apresentava como vanguarda. A disputa permanente entre Conlutas e CUT nos últimos 7 anos, para ver quem é mais combativo, merecedor, digno de representar os trabalhadores, é insana. Esse tem sido o tema central em todas as reuniões, plenárias e congressos da Federação nos últimos anos. A busca pela hegemonia dentro da Federação e de seus sindicatos, empurrou para fora da pauta a disputa e construção dos ideais classistas. Nesta análise queremos reafirmar nossa posição classista e a necessidade de retomada de uma Federação combativa e independente. Não desejamos uma Federação despolitizada, isolada, mas sim que os partidos sirvam para contribuir na luta de classes, e não uma federação que sirva de aparelho partidário. Nós do MLC (MOVIMENTO LUTA DE CLASSES) defendemos o pluralismo de idéias e respeitamos a opção partidária de cada um, mas não podemos concordar que isso se torne o centro do debate, tampouco que essa disputa continue sufocando a Fenajufe.

Insistimos, para sanar qualquer dúvida entendemos que a base dos servidores do Judiciário Federal não é mais a mesma, tornou-se menos plural e critica, resultando que nossas greves já não mobilizam tanto quanto no passado recente. Ficou claro que nossa categoria não admite mais essa disputa interna, pois os nossos adversários estão lá fora e não no seio dos trabalhadores.

Queremos registrar e chamar a atenção, ainda, para a crescente falta de discussão política, principalmente nas Reuniões Ampliadas, Plenárias e Congressos. Citamos também a total ausência de seminários de formação, que foram praticamente extintos da nossa agenda. As decisões centralizadas sectárias e mal acabadas propostas pela direção nacional, pior ainda, por consenso, demonstram o tamanho dos conchavos dentro da nossa Federação, uma vez que são forças claramente distintas. Isso caracteriza o famoso toma lá da cá das forças políticas que compõem a direção da Fenajufe. Salvo posturas individuais essa tem sido a forma escolhida pela direção da nossa Federação, resultando assim em decisões que se configuram estéreis, pueris e prejudiciais às ações coletivas. A falta de conteúdo classista demonstrado por alguns membros da direção é preocupantes, pois quase sempre são os mesmos e eternos dirigentes a falar e defender propostas conciliatórias, é lastimável.

Alguns transformam as poucas propostas classistas em disputa partidária e fratricida, que se assemelham à ação de fanáticas torcidas organizadas. Em recente momento da luta, todos vimos várias direções capitularem ou omitirem-se quanto ao índice oferecido ao STF pelo governo DILMA. O que mais nos impressiona é que conseguem ter a “cara de pau” (desculpem-nos o termo) de dizer que aquilo foi um acordo. Acordo com quem??? Quem estava em greve era a categoria e não o presidente do STF. Falar em acordo é confessar que a direção da Fenajufe fez o tal do acordo com o governo /STF nas costas dos servidores. Vejam bem, não foi oferecido nada aos trabalhadores, mas sim ao gerente geral (capataz). Neste momento, era para a direção nacional dizer NÃO à proposta salarial rebaixada, porém remete para as bases sem nenhuma posição política clara e transparente, lavando as mãos, todavia e corretamente a maioria rejeitou.  

Portanto, não podemos mais tolerar ou aceitar posturas anticlassistas dentro da nossa Federação, não podemos mais deixar que algumas pessoas se perpetuem na direção e continuem cometendo os mesmos erros de estratégia e avaliação, ou nem isso. Os mesmos que se omitem e remetem para as bases decisões que deveriam ser suas como dirigentes nacionais eleitos se omitem ou partidarizam o debate. Recentemente criaram uma nova instância de decisões a revelia da categoria e do estatuto da entidade (um representante por entidade, leia-se diretor) que mais uma vez demonstra séria fragilidade política em suas decisões e ações, pois aprovam por consenso ações futuras sem o cuidado de sequer consultar um calendário de parede, obrigando-se ao “cancelamento” (por falta de passagens aéreas, hotéis) de tais atividades visto coincidirem com feriados, como foi o caso do Ato Nacional de 13 de Novembro de 2012, situação esta que causa um esvaziamento da capital federal. Isto é o mais puro amadorismo, falta de planejamento ou má fé política. É claro que salvo honrosas exceções, temos colegas capazes dentro da Federação, mas isolados politicamente. Precisamos renovar não só as pessoas, mas também a política da nossa Federação.

  Portanto, em nossa avaliação entendemos que é URGENTE elegermos novos dirigentes, novas idéias. A democracia é nossa conquista, a liberdade de expressão também o é, portanto buscar culpados entre os sindicatos da base como alguns gritam nas reuniões é sinal de que tem algo muito errado, pois trata-se de mais uma demonstração de intolerância e prepotência de alguns, tornando-os incapazes de ver e analisar novos fatos para definir os rumos da luta. 

Nossa opinião resulta do acúmulo de experiências e participações em todas as lutas. Quando afirmávamos que os encaminhamentos eram açodados, novamente estávamos certos. Tão certo que ninguém fez conta ou verificou as tabelas, pois somente agora notaram as distorções criadas com a redução de padrões, causando prejuízo aos mais antigos. A fórmula da matemática poética apresentada pelos diretores do STF, defendida pelas direções sindicais ficou assim: 56,70% foram trocados por 3x5%=15,8%=33%, que agora são 27% sobre a GAJ. Nossa avaliação está vinculada ao ideal de uma Fenajufe cada vez mais forte e classista, profundamente enraizada em suas bases, formando uma legião de militantes sindicais sempre alerta e prontos para o enfrentamento com nossos adversários de classe, não importando governo, partido ou quem quer que esteja no poder central (nenhum governo é amigo de servidor). Nossa tarefa é lutar sempre por conquistas e avanços de todos os tipos.

Para finalizar este capítulo, hoje, dia 05 de março de 2013 ainda não recebemos a dita reposição salarial que foi determinada e transformada em lei pelo Poder, e as direções de nossas entidades, mais uma vez, se limitam a dizer para os Tribunais “sim senhor”. Não manifestam nenhum tipo de reação ou de mobilização política, simplesmente agem como “guris de recado”, porta vozes dos mandatários informando que não receberemos nossa “polpuda” reposição salarial enquanto o Poder não aprovar o orçamento geral da União para 2013. Enquanto isso, inúmeros setores desse mesmo Poder já receberam. Fizeram um enorme barulho dizendo que tiveram uma grande vitória quando trocaram 56,70% por 15,8% de majoração salarial em 10 anos. Até hoje não admitimos essa grande vitória e sabemos perfeitamente o que essa afirmação significa: essa afirmação é a inverdade preparatória para as eleições sindicais que se avizinham, mas sabemos que uma mentira repetida inúmeras vezes pode se tornar uma verdade, mesmo que momentânea, e é disso que precisam para iludir as bases e seus eleitores. A mudança tem que ser agora. 

1.4.1  Por uma Política de Cotas no Serviço Público, em especial, no Judiciário Federal


Este é o momento para exigirmos do poder constituído a reserva de 30%(TRINTA POR CENTO)  das vagas nos concursos, para o ingresso de afrodescendentes nos serviços públicos de nosso país.


A sociedade brasileira já realizou este debate, que é uma das políticas de ações afirmativas, que tem por finalidade precípua reparar os danos causados, em especial, ao povo negro, quando da diáspora e consequente processo escravagista a que foram submetidos na construção de nosso país.


O conjunto das forças políticas avançadas e os cidadãos já compreenderam e firmaram tal instrumento em relação ao acesso à educação superior, agora precisamos que seja levado adiante, proporcionando o ingresso dessa parcela excluída de nossa Nação no serviço público, em especial no Judiciário Federal.

 1.4.2  Por uma Política de Cotas nas Direções Sindicais


Nesta mesma linha, é de muitíssima importância que ao abrirmos nosso 8º Congrejufe elaboremos os regimentos interno e eleitoral que conduzirão e ordenarão os trabalhos dos nossos delegados. É de suma importância que avancemos para a nova e urgente realidade das políticas permanentes do conjunto do movimento sindical avançado. 

  1.4.3 Proposta de emenda ao Regimento Interno do 8ª Congrejufe.


Temos como importante passo aprovarmos a inclusão em nosso regimento interno de cotas para afrodescendentes em todas as chapas apresentadas, a exemplo do que já praticamos em relação às mulheres (30%), um sistema de cotas para as eleições sindicais no seio de nossa categoria, ou seja, que em todos os níveis de direção de todas as entidades representativas dos servidores do Judiciário Federal. Portanto, propomos que se aplique, claramente, essa política, com a exigência para inscrição eleitoral e participação na composição das direções no percentual de 30% (TRINTA POR CENTO) para afrodescendentes, tendo como marco histórico as eleições que ocorrerão durante este 8º Congrejufe. 




1.5 A Negociação coletiva é o caminho escolhido pelo governo de plantão para chegar à Lei Antigreve

Entendemos que a negociação coletiva no seio do serviço público pode ser o atalho para a lei antigreve pensada e propalada pelo Poder Público. O que não podemos fazer, como algumas lideranças já o fizeram, é abrir mão do PLANO DE CARREIRA, que além de ser um instrumento de emancipação dos servidores repõe as perdas econômicas históricas e liberta os trabalhadores da escravatura das FC’s. A Constituição Federal manda, antes de qualquer regulamentação ou instrumento negocial que o Poder Público concretize o Plano de Carreira,  ISSO SIM É DIREITO ADQUIRIDO. Para entender: o Diploma Constitucional é aplicado como toda lei, conforme os princípios contidos na Hermenêutica Jurídica, ou seja, ordenada e sucessivamente, e o PLANO DE CARREIRA deve ser efetivado logo após o Regime Jurídico Único que foi promulgado em 1990. Em nosso caso, a elaboração do PLANO DE CARREIRA foi suspensa quando surgiu o engodo do PCS4, proposta enganosa elaborada pelos gabinetes do STF em parceria com dirigentes sindicais iludidos pelo ambiente requintado do cafezinho e ar condicionado ministeriais. Alguns já se sentem parte desse Poder, pois tratam seus patrões (Ministros e Diretores) como se fossem seus pares. Portanto, entendemos que somente poderemos falar em negociações quando o Poder Público cumprir todas suas obrigações com o conjunto dos servidores, em especial os direitos dos trabalhadores inscritos na Constituição Federal. Caso contrário, estaremos, cada vez mais, nas mãos dos Diretores dos Tribunais, dos Gilmares, Pelusos, Ayres, Lulas e Dilmas de plantão. Queremos uma mudança radical no Comando de nossa Federação, pois o que aí está não serve mais para nossa categoria. Os atuais dirigentes têm uma postura de submissão voluntária que serve muito ao Poder, adoram uma mesa de negociações como se negociassem alguma coisa, pois alimentam suas vaidades passando uma falsa imagem de autoridades sindicais e representantes da vontade dos Servidores do Judiciário. Os resultados são as sucessivas derrotas públicas e acachapantes, levando os trabalhadores ao descrédito no Sindicato. Precisamos resgatar imediatamente nosso movimento sindical, pois a foice da lei de greve não chegou, nem chegará dependendo da nossa vontade e atitude avançada e destemida. A negociação coletiva é mais um engodo do governo capitalista de plantão que quer, isto sim, a lei antigreve, ao mesmo tempo que não cumpre a Lei Maior e oprime os servidores. Somente aceitamos a negociação coletiva após a aprovação do nosso PLANO DE CARREIRA. Alerta Servidor, pois os discursos elaborados nos corredores palacianos são articulados, didáticos e muito convincentes, como foi na Reforma da Previdência e em outros episódios fundamentais para as vidas dos servidores e para a sociedade brasileira.

1.6 Plano de lutas

1- Campanha nacional unificada pela data base (índice de reajuste anual);

2-  Plano de Carreira JÁ!!!;

3- Luta contra extinção de cargos no judiciário;

4- Redução da carga horária para 30 horas semanais sem redução salarial;        

5- Manutenção dos direitos adquiridos e conquistados;

6- Repúdio às práticas antidemocráticas;

7- Liberdade de expressão e democracia sindical;

            9- Concurso já, para recompor o quadro de servidores;

10- Combate ao assedio moral dentro do Judiciário Federal;

11- Melhorias nas condições de trabalho para preservação da saúde física e                         mental dos servidores;

12- Ampliação dos concursos de remoção;

13- Autonomia e independência da Fenajufe frente aos governos;

14- Pagamento integral dos planos de saúde pelos tribunais.

15- Anulação da reforma da previdência;

16-Cotas já, nos concursos do judiciário Federal.
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